L  E  I    Nº

Disciplina o uso de parapente no Município de Guarujá e dá outras providências

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE GUARUJÁ, Estado de São Paulo, aprovou e eu, prefeita municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - É permitido o uso de parapente, no Município de Guarujá, nos termos desta lei.
Parágrafo único – Para os fins desta lei, considera-se parapente o veículo ultraleve não propulsado, ou seja, veículo aéreo planador, muito leve, cujos postos de comando, via de regra, estão suspensos de maneira pendular à superfície de sustentação.

Artigo 2º - O uso de parapente, no Município de Guarujá, a qualquer título, depende de prévia obtenção de alvará pelo interessado, a ser expedido pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer de Guarujá, ou órgão que lhe venha a suceder.

Parágrafo primeiro – O alvará de que trata o caput deste artigo tem por fundamento a realização de atos de polícia administrativa tendentes a verificar a adoção de medidas de resguardo da vida e da integridade física do interessado, demais munícipes e turistas de Guarujá, mediante demonstração, dentre outros, da aprovação do equipamento a ser utilizado pelo interessado pelos órgãos competentes, do conhecimento das técnicas para a prática desportiva de parapente em condições seguras para o interessado e demais munícipes de Guarujá, do conhecimento dos locais de pouso e decolagem permitidos e proibidos no Município e das normas administrativas aeronáuticas incidentes.
Parágrafo segundo - O alvará de que trata o caput deste artigo será outorgado em caráter personalíssimo e intransferível.

Parágrafo terceiro – O alvará de que trata o caput deste artigo será outorgado a título precário, podendo ser anulado, cassado ou revogado a qualquer tempo, independentemente de indenização do titular a esse título.

Parágrafo quarto – O alvará de que trata o caput deste artigo necessariamente indicará os locais de pouso e decolagem autorizados ao interessado.

Parágrafo quinto – O alvará de que trata o caput deste artigo deverá ser renovado anualmente.

Artigo 3º - O Poder Executivo, por meio de decreto, indicará os locais para pouso, decolagem, horários, espaço aéreo para respectivo exercício e altitude máxima para uso de parapente no Município de Guarujá, nunca desrespeitando as normas administrativas aeronáuticas incidentes, bem como as correspondentes delimitações feitas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DCEA), este pertencente ao Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa, ou órgãos que vierem a lhes suceder. 
Artigo 4º - São requisitos para a obtenção de alvará para uso de parapente:

I – preenchimento de formulário próprio, do qual deverá constar, no mínimo, o nome e qualificação completa do interessado e seu domicílio;

II – apresentação de cópia autenticada da cédula de identidade ou documento oficial reconhecidamente equivalente;

III – comprovação, por cópia autenticada, da certificação internacional do equipamento a ser utilizado pelo interessado, conforme especificado em Decreto a ser expedido pelo Poder Executivo;
IV – comprovação do conhecimento das técnicas para a prática desportiva de parapente em condições seguras, mediante apresentação de cópia autenticada do certificado expedido pela Associação Brasileira de Parapente, habilitando o interessado ao uso de parapente;

V – pagamento da taxa devida;

VI – conhecimento dos locais de pouso e decolagem permitidos e proibidos no Município;
VII – não ser reincidente em infração prevista nesta lei;
VIII – não estar sendo processado criminalmente pela prática de homicídio ou de lesões corporais mediante uso de parapente;
IX – não estar sendo civilmente processado pela prática de danos mediante uso de parapente;
X – conhecimento das normas administrativas aeronáuticas incidentes, notadamente o Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA) nº 104 e a Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA) nº 100-3, ou atos que vierem a lhes suceder.
Parágrafo primeiro – A taxa devida para obtenção do alvará para uso de parapente no Município de Guarujá em nenhuma hipótese ultrapassará o valor do salário mínimo vigente à época do pagamento.

Parágrafo segundo – O Poder Executivo, por meio de decreto, poderá prever outros requisitos para a obtenção do alvará de que trata essa lei, desde que compatíveis com as finalidades desta lei de resguardo da vida e da integridade física do interessado, demais munícipes e turistas de Guarujá.

Artigo 5º - É proibido o uso de parapente no Município de Guarujá:

I - sem prévia obtenção de alvará;

II – em local proibido para pouso ou decolagem;
III – fora dos horários permitidos;

IV – em altitude acima da permitida;

V – em espaço aéreo não permitido;

VI – com alvará vencido ou de qualquer forma irregular;

Parágrafo primeiro – A violação do caput deste artigo implicará ao particular não autorizado a imediata retenção do equipamento utilizado, que será restituído ao interessado somente após a regularização de sua situação nos termos desta lei.
Parágrafo segundo – A violação do caput deste artigo implicará ao particular autorizado a revogação do respectivo alvará e, na reincidência, a proibição de obtenção de nova autorização.
Parágrafo terceiro – A revogação do alvará pela prática de infração a este artigo dar-se-á por processo administrativo, a ser instaurado de ofício, garantidos a ampla defesa e o contraditório, nos termos de resolução a ser expedida pela Secretaria Municipal de Esportes, ou órgão que vier a lhe suceder.
Parágrafo quarto – Caberá à Guarda Municipal a realização da atividade fiscalizatória estabelecida neste artigo.
Artigo 6º - O Poder Executivo, por meio de decreto, regulamentará a presente Lei no prazo de cento e oitenta dias, especialmente as hipóteses de lavratura de auto ou notificação para os casos de retenção de equipamento, respectivo conteúdo e encaminhamento à Secretaria Municipal de Esportes, ou órgão que vier a lhe suceder, para instauração do processo administrativo para desfazimento do alvará.

Artigo 7º - A Secretaria Municipal de Esportes, ou órgão que vier a lhe suceder, manterá cadastro atualizado contendo a qualificação de todos os interessados titulares de alvará outorgado nos termos desta lei.

Artigo 8º - As despesas com a execução desta lei correrão pode conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
